RECOMENDAÇÃO

O Ministério Público do Estado da Bahia, por meio do Promotor de Justiça da Comarca de Valente (BA), nos autos do Inquérito Civil n° 352.1.116538/2006,

Considerando que a proteção integral à criança e ao adolescente exige não só a implantação do CMDCA e do Conselho Tutelar, mas também de políticas públicas voltadas para aquele público, inclusive com destinação prioritária de recursos orçamentários para tanto, conforme art. 4°, parágrafo único, alínea d, da Lei 8.069/90;

Considerando que, para uma efetiva atuação do Conselho Tutelar, devem existir os programas de atendimento relativos a medidas protetivas e sócio-educativas, cuja implementação compete ao Município;

Considerando que é fato público e notório que o Conselho Tutelar de Valente enfrenta sérias dificuldades para exercer suas atividades exatamente pela ausência de tais programas;

Considerando que o Fundo da Infância e da Adolescência tem como função precípua destinar recursos para os programas de atendimento supracitados;

Considerando que a previsão do art. 4°, parágrafo único, do Estatuto da Criança e do Adolescente diz respeito não só ao FIA, mas também a qualquer verba necessária para o bom funcionamento da rede de proteção infanto-juvenil;

Considerando que o Poder Executivo já encaminhou à Câmara de Vereadores o projeto de lei n° 165/2008, relativo às diretrizes orçamentárias, no qual não está previsto, como prioridade, qualquer meta relativa à infância e juventude;

Considerando que, na elaboração de referido projeto, não foi oferecida oportunidade ao CMDCA e ao Conselho Tutelar para participarem, apesar de aquele órgão ser deliberador de políticas públicas no âmbito infanto-juvenil e de a este competir assessorar o Poder Executivo nessa atividade;

Considerando, que no âmbito da infância e adolescência, as deliberações do CMDCA vinculam o Poder Executivo;

Considerando que tramita, nesta Promotoria de Justiça, o inquérito civil supracitado para verificar o respeito à politica da infância e juventude nesta cidade, em especial quanto à existência de programas de atendimento e ao funcionamento do FIA – Fundo da Infância e Adolescência;

RESOLVE, com base no artigo 75, IV, da Lei Complementar nº 11/96, bem como na Lei nº 8.625/93, RECOMENDAR:

I - Ao Prefeito do Município de Valente que:

a) CONVOQUE, no prazo de 10 (dez) dias, reunião do Executivo com o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e com o Conselho Tutelar para que estes possam apresentar propostas atinentes à proteção das crianças e dos adolescentes, como meta prioritária;

b) ENCAMINHE, no prazo de 15 (quinze) dias à Câmara de Vereadores projeto complementar ao n° 165/2008, que está sob exame desta, no qual se contemplem, como prioridade absoluta, as metas estabelecidas pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;

c) OFICIE ao CMDCA e ao Conselho Tutelar, na época de elaboração da Lei Orçamentária Anual, para que tais órgãos possam manifestar-se no âmbito de suas atribuições, antes de o projeto ser remetido à Câmara de Vereadores;

d) REMETA, ao final de cada um dos prazos supracitados, a esta Promotoria de Justiça documentos comprobatórios do cumprimento dessas recomendações, inclusive cópias de ofícios e atas de reunião.

II – Ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA) que:

a) ELENQUE, no prazo de dez dias, pela ordem de prioridade, quais as carências estruturais e demandas de atendimento existentes no município, notadamente quanto aos serviços e programas de atendimento a crianças, adolescente e suas respectivas famílias (arts. 87, 90, 101, 112 e 129, I a IV, todos da Lei nº 8.069/90), para que tais metas possam ser incluídas na Lei de Diretrizes Orçamentárias a ser votada neste ano;

b) DETERMINE a realização de diagnóstico amplo sobre a situação da infância e juventude neste município, a ocorrer em 30 (trinta) dias, para subsidiar a elaboração dos seus planos de ação e aplicação;

c) DELIBERE sobre a implementação de políticas públicas (criação, ampliação e adequação de programas e serviços) destinadas ao atendimento da população infanto-juvenil, com base na Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e no diagnóstico supracitado;

d) ENCAMINHE cópias dessas deliberações ao Executivo Municipal e ao Ministério Público, para as providências necessárias.

e) PARTICIPE da discussão dos projetos de leis orçamentárias junto à Câmara Municipal, zelando para que suas deliberações supracitadas sejam incorporadas ao texto das referidas propostas.

III – Ao Conselho Tutelar que:

a) ASSESSORE o Poder Executivo Municipal e o CMDCA na elaboração da proposta orçamentária para planos e programas de atendimento dos direitos das crianças e dos adolescentes, em cumprimento ao art. 136, IX, do ECA.

b) ENCAMINHE ao Ministério Público documentos comprobatórios de tal atividade.

IV – À Câmara de Vereadores que:

a) FISCALIZE, antes de aprovados os projetos de leis orçamentárias (LDO, LOA e PPA), se estes observam a prioridade absoluta em favor da criança e do adolescente, por meio de destinação privilegiada de recursos para políticas públicas voltadas a tal público, principalmente em comparação com as outras rubricas e dotações orçamentárias;

b) PROMOVA, por meio de emendas ou medidas políticas junto ao Executivo, a correção das normas orçamentárias quanto ao FIA e ao funcionamento do CMDCA e do Conselho Tutelar, bem como de quaisquer outras políticas em prol da criança e do adolescente, caso ocorra o desrespeito à proteção integral destes.

ADVERTE a todos que o descumprimento de suas obrigações legais poderá constituir motivo para ser instaurada ação civil pública ou tomadas outras medidas contra os omissos.

Valente, Bahia, 22 de abril de 2008.

Millen Castro Medeiros de Moura
Promotor de Justiça

